
 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

 

PARECER CONJUNTO Nº 1318/2019 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 
POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE 
ECONÔMICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE 

LEI Nº 303/2018 

De autoria do nobre Vereador Jair Tatto, o presente projeto de lei "obriga as empresas 
que fornecem energia elétrica, telefonia, comunicação de dados, televisão a cabo ou outro 
serviço por meio de rede aérea a realizar a identificação de seu cabeamento". 

A proposta tem como características tornar obrigatória a identificação do cabeamento 
utilizado pelas companhias de telefonia, de televisão a cabo, de energia elétrica, de internet e 
das demais que utilizam os postes na cidade de São Paulo. 

Além disso, especifica que a identificação será por meio da impressão do logotipo ou 
da marca da empresa em toda a extensão do cabeamento, podendo constar o número do 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) da empresa ou pela adoção de cor única para 
seu cabeamento, diferenciando-o dos demais, além de estabelecer que a distância entre os 
sinais de identificação deverá ser de no máximo, 5 (cinco) metros. 

Por fim, fixa prazo para a adequação do cabeamento já instalado de até 10 anos 
contados da vigência desta Lei. 

Segundo o autor, a iniciativa tem como finalidade atender ao desejo da população de 
São Paulo por melhor qualidade na prestação de serviços, melhorando a forma de identificação 
do prestador e tornando possível a responsabilização das empresas pela má prestação do 
serviço. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
constitucionalidade e legalidade do projeto, na forma de um substitutivo. 

Considerado legal pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, a 
proposição foi encaminhada para análise destas Comissões, a fim de ser analisada, conforme 
previsto no inciso II, III, IV, V, VI e VII do art. 47 do Regimento Interno desta Casa. 

Considerando não haver óbices à aprovação desta proposição, a Comissão de Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente a sua aprovação, nos 
termos do substitutivo aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa. 

A Comissão de Administração Pública, considerando o elevado interesse público de 
que se reveste a iniciativa, consigna voto favorável ao projeto, na forma do substitutivo 
aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

A Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, no âmbito de sua 
competência, entende que a proposição merece prosperar, posicionando-se, portanto, 
favoravelmente a sua aprovação, nos termos do substitutivo aprovado pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, 
posicionando-se com parecer favorável à proposição, na forma do substitutivo aprovado pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala das Comissões Reunidas, em 21/08/2019. 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 24/08/2019, p. 98 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
 


